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AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA – PERSPETIVAS E DESENVOLVIMENTO

Nuno Ferro

INTRODUÇÃO

Face a uma exigência cada vez maior para uma formação integral, eficaz e ajustada às 
necessidades dos dias de hoje, os sistemas educativos, as escolas e os seus professores, 
são chamados a intervir com respostas sólidas e inovadoras que garantam uma melhor 
qualidade de educação dos cidadãos. Neste contexto, a avaliação tem vindo a ser reco-
nhecida como central no processo de ensino e de aprendizagem, assumindo um papel 
regulador e, simultaneamente, qualificador das aprendizagens e práticas de intervenção. 

No âmbito do desenvolvimento curricular, abrangendo a relação entre o currículo e a 
avaliação, a avaliação tem vivido uma relação dicotómica quanto à sua relevância, osci-
lando entre a quase ausência nos discursos e concretizações curriculares e a sua conside-
ração como elemento decisivo para resolução de problemas.

Enquanto processo deliberado, sistemático e contextualizado de recolha de informa-
ções que permite compreender o que os alunos sabem e são capazes de fazer em cada 
momento (Fernandes, 2011), a avaliação é um elemento determinante para a qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem. É neste paradigma que situamos esta edição. 

Em Portugal, as questões suscitadas por nova matriz curricular, sustentadas por pro-
jetos de autonomia e flexibilidade, orientadas para a edificação de um Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória, resultam do intuito de alteração do paradigma de 
gestão do currículo e, consequentemente, dos processos avaliativos. Sabemos que das 
intenções até às concretizações um longo caminho precisa de ser percorrido, tanto no 
tempo, como nas necessárias alterações organizativas, face a um panorama em que as 
práticas de avaliação se mantêm envoltas em alguma opacidade e numa uniformização 
superficial, muitas vezes afastadas de lógicas de trabalho verdadeiramente formativas.

Esta constatação, abrangente para todas as áreas disciplinares, encontra, naturalmen-
te, também respaldo na área da Educação Física (EF). Os desafios com que se depara a 
qualificação da avaliação em EF não serão diferentes, conceptualmente, de outras áreas 
disciplinares. No entanto, algumas características específicas da EF merecem atenção di-
ferenciada: por um lado trata-se de uma área que encerra múltiplas disciplinas do univer-
so das atividades físicas desportivas (e não só), o que implica um consistente ecletismo 
no conhecimento didático dos diferentes conteúdos; por outro, a demonstração do saber, 
através de ações motoras, é apreendida pela observação direta, num processo que nem 
sempre permite produtos permanentes que possam ser analisados a posteriori. Para além 
disto, e este será talvez o fator mais determinante, esta necessidade de aprofundar o co-
nhecimento em torno de conceitos e práticas avaliativas em EF advém do percurso sócio 
histórico da disciplina de EF, envolto num conjunto de crenças e preconceitos que obri-
gam a um trabalho adicional, em prol de uma plena afirmação do seu estatuto avaliativo 
e classificativo no sistema de ensino.
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Este livro persegue este objetivo de aprofundamento. Ainda é longo o caminho para 
que a Escola, os seus professores e, no nosso caso particular, a EF desenvolvam uma cul-
tura de avaliação que permita responder com eficácia aos desafios da educação (física). A 
edição deste livro constitui-se como um contributo para que possamos refletir, investigar 
e, acima de tudo, desenvolver e partilhar práticas de avaliação que permitam melhorar as 
aprendizagens e promover mais sucesso dos nossos alunos.

DESAFIOS, PERSPETIVAS E DESENVOLVIMENTOS

Perante a escassa investigação existente em Portugal na área da avaliação, facto talvez 
ainda mais marcante na área da EF, as perspetivas e as evidências internacionais dão-nos 
sinal de dificuldades, evocando a avaliação como uma das áreas da intervenção docen-
te que ao longo do tempo mais problemas tem levantado à ação dos professores de EF 
(López-Pastor, Kirk, Lorente-Catalán, MacPhail & Macdonald, 2013). 

Na procura de sustentação teórica para a necessária transformação, surgem, na gra-
mática educacional, ideias que procuram aprofundar o conhecimento concetual, indis-
pensável como base para sustentar as práticas avaliativas dos professores. Esta perspe-
tiva assenta na importância de se desenvolver uma literacia de avaliação (Stiggins, 1991) 
no que à EF diz respeito (Hay & Penney, 2009; Dinan-Thompson & Penney, 2015). Este 
conceito enquadra quatros elementos, que no seu conjunto permitem desenvolver uma 
ideia de “alfabetização”, determinante para uma abordagem consistente dos processos 
avaliativos: (a) a compreensão do processo avaliativo, com o que envolve e o que pos-
sibilita a melhoria das aprendizagens; (b) a capacidade de aplicar processos avaliativos 
que promovam o sucesso dos alunos; (c) a interpretação dos dados da avaliação; e (d) um 
envolvimento crítico com a avaliação questionando processos e resultados (Hay e Pen-
ney, 2009). A assunção deste conceito e a integração prática dos seus componentes po-
dem ser muito positivas na ação prática dos professores. Como nos diz Prophan (2009) “it 
seems that assessment literacy is a commodity needed by teachers for their own long-term 
well-being, and for the educational well-being of their students” (p.11).

Este é um desafio para todos os que estão evolvidos na concretização das finalida-
des da EF: sermos capazes de analisar as questões da avaliação de forma consciente e 
construtiva (“literadamente”), munindo-nos de conhecimento, de capacidade de ação 
fundamentada e de uma reflexão partilhada e contextualizada e orientando-nos para 
processos que assegurem uma eficácia da avaliação em que a promoção de aprendiza-
gens seja garantida por alinhamento autêntico, válido e socialmente justo da avaliação, 
currículo e pedagogia (Hay e Penney, 2009). A evidência de que a cultura de avaliação é 
mais profunda em escolas cujos professores sempre lidaram e refletiram sobre avaliação 
(Clímaco, 2005) deve mobilizar-nos a todos para este objetivo. 

Um desafio não encerra obrigatoriamente uma necessidade de mudança. Embora 
existam aspetos que devem ser alterados, acreditamos que em muitos casos, quer prá-
ticas existentes, quer alguns dos princípios estruturantes da avaliação em EF, devem ser 
mantidos e, até, disseminados por outras áreas disciplinares, uma vez que apresentam 
componentes que poderão ajudar à concretização de ideias avaliativas orientadas para os 
desafios atuais. Seria um erro deixar que algumas boas práticas de avaliação fossem ar-
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rastadas por decisões de professores e/ou estruturas de gestão escolares, para processos 
uniformes, tradicionalistas, que muitas vezes não respeitam as características do currícu-
lo de cada uma das disciplinas, nem tão pouco as necessidades e os objetivos formativos 
perseguidos pelo sistema. 

Recrutando o conjunto de ideias que perpassam todo o livro, sintetizamos e centra-
mo-nos em dois dos muitos desafios e perspetivas que se constituem como elementos 
indutores de mudança ou de afirmação e que poderão fazer parte de uma ação concer-
tada de professores e do seu coletivo, das escolas e, imprescindivelmente, das escolas 
de formação de professores de EF: (a) o desafio da efetiva assunção de uma referência 
curricular comum; (b) o desafio de se assumir uma avaliação efetivamente integrada no 
desenvolvimento do currículo, ao serviço das aprendizagens e do desenvolvimento dos 
alunos.

1- A importância de uma referência curricular 

Ter claro um projeto de avaliação para o conjunto dos alunos e cada aluno em parti-
cular, em cada escola, impõe o alinhamento das finalidades e princípios que sustentam a 
proposta curricular. Daqui depende a qualidade dos processos avaliativos. Sabemos que 
associadas às práticas avaliativas existem múltiplas interpretações e (consequentes) di-
vergências, baseadas tanto em crenças e diferenças conceptuais como na forma como 
é entendida a mensagem curricular. Estas diferenças resultam numa consequente difi-
culdade na aferição entre professores no que se refere ao processo avaliativo (Black & 
Wiliam, 1998, 2009; Fernandes, 2006; Harlen, 2007).

Neste momento, e integrado no processo de reorganização curricular, as Aprendiza-
gens Essenciais constituem-se como a referência curricular vigente. Na EF, estruturadas 
segundo uma lógica curricular comum do 1.º ao 12.º ano de escolaridade, têm como refe-
rência os Programas Nacionais de Educação Física. Não se pode pensar na flexibilização 
dos currículos das escolas sem ter por referência um denominador comum que no final 
garanta perfis de formação comuns, e que permita adequados procedimentos de pilota-
gem e avaliação externa e interna (Roldão, 2018). As Aprendizagens Essenciais definem 
o conjunto de aprendizagens que devem ser perseguidas numa lógica plurianual, tendo
em consideração os objetivos gerais da disciplina. Pretende-se a garantia da articulação
vertical do currículo, permitindo a sua consecução de forma aberta, inclusiva, flexível e
progressiva, não constrangendo as possibilidades de que em cada escola se promovam
aprendizagens contextualizadas e por isso mais significativas e equitativas.

Importa conhecer e perceber a importância desta referência curricular, dos seus prin-
cípios e das suas finalidades, para assumir decisões quanto à escolha objetiva de conteú-
dos curriculares (Roldão, 2013, 2017), sendo este passo decisivo para práticas avaliativas 
coerentes e alinhadas com esse currículo. 

A constatação de diferenças na forma como os professores abordavam a avaliação dos 
alunos e organizavam o objeto de ensino nas suas disciplinas (“o que quero que os meus 
alunos aprendam”), impõe que a clarificação do objeto de avaliação se assuma como um 
passo decisivo para a objetivação dos processos de avaliação e para a possibilidade de 
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práticas coerentes entre professores. Esta clarificação, muitas vezes olhada pelos profes-
sores como evidente, gera a necessidade de uma reflexão que mobilize conceções pré-
vias, crenças e teorias práticas, fortemente implantadas nas representações dos profes-
sores. A “minha ginástica”, “o meu voleibol”, o “eu acho que” sustentam-se em arquétipos 
mentais (muitas vezes resultantes de experiências pessoais irrepetíveis) que não ajudam 
uma ideia de concretização curricular comum.

São muitas as evidências que demonstram que as práticas de avaliação têm sido mar-
cadas pelo desalinhamento entre o modo como se avalia o conhecimento e o modo como 
se processa o desenvolvimento do currículo (Hay, 2006; Chan, Hay & Tinning, 2011; Re-
delius & Hay, 2012; Georgakis & Wilson, 2012). Se não soubermos o que que queremos 
e para que queremos, dificilmente se conseguirá definir um percurso exequível para as 
aprendizagens dos alunos. Ter uma ideia clara dos objetivos que são perseguidos, das 
finalidades que lhes estão associadas, de como se representam na prática – que critérios 
de avaliação, que indicadores de aprendizagem suscitam - é condição essencial para que 
possamos orientar um processo avaliativo claro, efetivo e orientador de aprendizagens 
significativas. Claro para os professores e, acima de tudo, claro para os alunos, para assim 
conseguir um envolvimento efetivo dos alunos na sua aprendizagem e, por ordem de ra-
zão, na sua avaliação.

2 - Assumir uma avaliação (efetivamente) ao serviço das aprendizagens

Não sendo objetivo desta introdução dissertar sobre as diferentes dimensões da ava-
liação, formativa e sumativa, amplamente analisadas e ilustradas ao longo deste livro, ou 
entrar numa discussão estéril sobre os formatos da sua aplicabilidade, não devemos, ain-
da assim, deixar de analisar algumas das condições que, em nosso entender, concorrem 
para que os processos avaliativos tenham, efetivamente, um impacto formador. 

Os propósitos formativos (e mesmo os sumativos) da avaliação devem ser planeados 
e implementados de forma a que permitam evidências da aprendizagem contínua dos 
alunos (Harlen, 2005). Há já algum tempo que a investigação tem vindo a demonstrar 
que a avaliação, utilizada com o propósito de melhorar a aprendizagem, depende por um 
lado do alinhamento instrucional, na relação do currículo, da pedagogia e da avaliação 
(Cohen, 1987; Penney, Brooker, Hay & Gillespie, 2009; O’Sulivan, 2013) e, por outro lado,  
da qualidade do feedback, do envolvimento efetivo dos alunos na sua aprendizagem, do 
ajuste do ensino em função das evidências da avaliação e do reconhecimento da influên-
cia que a avaliação tem na autoestima e na motivação dos alunos (Black & Wiliam, 2009; 
Hay, 2006; López-Pastor, 2013; Fernandes, 2006, 2009;  Araújo, 2015; Araújo & Diniz, 2015).

Partindo desta formulação e não sendo nosso objetivo aprofundar cada um destes 
elementos, destacamos alguns que nos parecem críticos para a qualidade de uma avalia-
ção efetivamente formadora.

O alinhamento instrucional

O alinhamento instrucional implica uma relação entre (a) a clarificação dos objetivos 
de aprendizagem; (b) o desenvolvimento de tarefas que ajudem os alunos a atingir esses 
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objetivos; (c) o desenho de tarefas de avaliação que permitam que os alunos demons-
trem a apropriação dos objetivos (Chan, Hay & Tinning, 2011; MacPhail, Tannehill & Karp, 
2013). Esta ideia implica que deixemos de considerar um alinhamento numa perspetiva 
linear (sequencial no tempo), e que o entendamos numa perspetiva integrada em que as 
decisões em torno das tarefas, dos objetivos de aprendizagem e da avaliação são defini-
das em simultâneo.

Objetivos
aprendizagem

Tarefa Avaliação

Objetivos
aprendizagem

Tarefa

Avaliação

Figura 1 – Perspetiva linear versus perspetiva integrada (alinhamento instrucional).

Se a clarificação dos objetivos de aprendizagem é essencial, a definição e seleção es-
tratégica de tarefas de aprendizagem e de avaliação constituem-se como elementos deci-
sivos para a qualidade da avaliação.

“As tarefas são a pedra de toque de um desenvolvimento do currículo em que 
alunos e professores estão ativos, sendo através delas que se aprende, ensi-
na, avalia e regula a atividade que deve ocorrer nas salas de aula. A seleção 
de tarefas é exigente e indispensável para diferenciar o ensino, para que os 
alunos aprendam com significado (isto é, com compreensão e profunda-
mente) e para que a avaliação esteja plenamente integrada no processo edu-
cativo e formativo” (Fernandes, 2011, p. 96).

Conseguir definir tarefas de aprendizagem e de avaliação que promovam o que quer 
que se aprenda e que avaliem o resultado desse desempenho são questões críticas para o 
processo ensino aprendizagem e para o apoio dos alunos na procura e alcance do sucesso 
em EF.

A qualidade do feedback e o envolvimento dos alunos na sua aprendizagem

Encontra-se sobejamente comprovada a importância do feedback para a qualidade 
das aprendizagens, enquanto elemento regulador da avaliação (Hattie & Timperley, 2007; 
Hattie, 2012; Araújo, 2015). A sua eficácia depende da sua relação com o objeto de ensino 
e, para além dos tipos de que se pode revestir, da sua frequência. Contudo, confundir o 
feedback com a avaliação formativa é um erro, uma vez que a avaliação formativa não se 
esgota neste, embora o feedback seja um elemento central para a avaliação formativa.

O envolvimento dos alunos nos processos avaliativos tem um impacto estruturante na 
melhoria das suas aprendizagens e no desenvolvimento da capacidade de autonomia e 
de autorregulação (entre outras) (Redelius & Hay, 2012, López-Pastor, 2017). No entanto, 
existem também evidências que demonstram que os alunos parecem estar pouco infor-
mados sobre os objetivos perseguidos nas aulas de EF e em que se baseia a avaliação a 
que são sujeitos (Redelius & Hay, 2012; Borghouts, Slingerland & Haerens, 2017). Partilhar 
com os alunos os objetivos a perseguir, explicitar as tarefas e os critérios valorizadores 
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dos desempenhos, fomentar processos de efetiva autorregulação (uma autoavaliação 
regular e não apenas sistemas de autoclassificação no final de cada período, redutores 
e mesmo contraproducentes em relação ao impacto da autorregulação) constituem-se 
exemplos de uma prática que importa desenvolver.

A recolha das evidências da avaliação

Nesta sequência, salientamos ainda o impacto que a recolha de dados avaliativos, 
num trabalho individual e/ou coletivo, pode ter no desempenho dos alunos e nos proces-
sos de ensino dos professores (Harlen, 2007). 

Sendo parte integrante do processo de avaliação formativa, é essencial assumirmos 
uma prática regular e contínua de recolha de evidências do desempenho dos alunos. A 
definição de objetivos e indicadores claros, que permitam uma análise o mais esclarecida 
possível sobre a qualidade do desempenho, com dispositivos de registo simples e exequí-
veis, que captem o que é crítico em cada objetivo de aprendizagem na sua relação com 
as tarefas propostas, são elementos que deveremos promover e cuidar. A interpretação e 
discussão (individual e coletiva) desses dados recolhidos afiguram-se como fundamentos 
das decisões avaliativas.

Os sistemas de recolha de dados coletivamente organizados, onde se incluem provas 
de aferição (ou globais) ao nível de escola (Comédias, 2005, 2012), constituem-se também 
como uma importante fonte informacional para a eficácia das aprendizagens, para a me-
lhoria do currículo, para a ação do professor e para a melhoria das aprendizagens dos alu-
nos. Neste âmbito, as Provas de Aferição para os 2.º, 5.º e 8.º anos devem ser entendidas 
como uma conquista importante da EF, não só pelo impacto sistémico que tiveram nos 
diferentes níveis do sistema de ensino e nos seus diversos atores – políticos, professores 
de EF, professores de outras disciplinas, pais e alunos –, mas pela possibilidade de termos 
leituras globais e contextualizadas do que poderá ser o panorama nacional das aprendi-
zagens em EF.

A definição de critérios de avaliação formadores

Muito do estigma negativo que a avaliação transporta tem a ver com a confusão entre 
avaliar e classificar. “(…) avaliar não é classificar, ainda que nos possa ajudar a fazê-lo com 
rigor, com sentido ético e com justiça.” (Fernandes, 2011, p. 86). Esta diferenciação tem 
consequências na terminologia adotada nas escolas, sendo importante a diferenciação 
de critérios de avaliação e de critérios de classificação. 

A redução de uma ideia de avaliação a uma prática focada em obter um resultado 
sumativo, através da média e/ou ponderação das classificações obtidas em diferentes 
instrumentos, que incidiram, por sua vez, sobre níveis muito diversos de complexidade 
de operações (ou domínios) (Roldão & Ferro, 2012) e centrada numa lógica normativa de 
hierarquizar e selecionar alunos, que não permitem verificar o que os alunos efetivamen-
te aprendem (Fernandes, 2009; Harlen, 2007), emerge como recurso generalizado, uni-
formizador e independente das características do currículo das disciplinas, com eficácia 
pedagógica fortemente questionável.
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Os critérios de avaliação permitem a emissão de um juízo de valor sobre as apren-
dizagens dos alunos, em coerência com os objetivos de aprendizagem perseguidos 
(Brookhart, 2001) e referem-se à possibilidade de, face aos diferentes desempenhos dos 
alunos, verificar se um determinado objetivo foi atingido ou não. Os critérios de classifi-
cação definem a forma como o conjunto de elementos recolhidos se reflete numa classi-
ficação dos alunos, baseado num sistema que seja fiável e válido (Annerstedt & Larsson, 
2010; Dinan-Thompson & Penney, 2015). 

A disciplina de EF será a única que, na sua proposta curricular, apresenta um sistema 
de avaliação e de classificação dos alunos. Importa que nos detenhamos e consigamos 
perceber a importância deste facto numa perspetiva de desenvolvimento curricular e na 
possibilidade de harmonização das aprendizagens, sendo que temos à nossa disposição 
um constructo avaliativo verdadeiramente formativo, na forma como orienta tanto o de-
senvolvimento da avaliação das aprendizagens, como da sua classificação. 

MÚLTIPLOS DESAFIOS - VÁRIOS CONTRIBUTOS

Este livro surge no contexto deste quadro de múltiplos desafios.

Pretende-se, com ele, contribuir para o aprofundamento de conceções e para a sus-
tentação de práticas mais eficazes e fidelizadas a uma ideia de qualidade e de eficácia da 
avaliação. Ao longo da sua leitura podemos encontrar quadros de referência importantes 
para esta reflexão, a partir do olhar de autores oriundos de diferentes contextos, nacio-
nais e internacionais.

Entre uma análise concetual e a procura de linhas de orientação que possam apoiar a 
operacionalização das práticas, este livro apresenta visões que se intercetam na procura 
da conjugação de um referencial teórico (vasto e atual) com estratégias de ação concretas.

Vítor López-Pastor traz-nos uma resenha de trabalhos de investigação, sustentando 
a importância da avaliação formativa e participada1 e da avaliação autêntica em EF. Fun-
damentado por um profundo trabalho de investigação em contexto, em escolas e com 
professores, realizado com os diversos níveis educativos da EF em Espanha, apresenta-
nos as vantagens dos processos de avaliação formativa e participada para a melhoria dos 
processos de aprendizagem, na melhoria da competência dos professores na promoção 
do sucesso educativo. Estendendo esta análise ao ensino superior, no que se refere à for-
mação de professores de EF, demonstra a importância da adoção de práticas formativas e 
participadas neste nível de ensino, como berço das possibilidades de adoção futura des-
sas práticas, na sua ação profissional.

Lars Borghouts, que esteve recentemente entre nós numa conferência sobre este 
tema, Menno Sinngerland e Leens Haerens, apresentam um estudo extensivo, realizado 
na Holanda, em torno da qualidade da avaliação. Se bem que não possamos extrapolar 
os dados para a realidade portuguesa, quer o enquadramento teórico que sustenta todo 
o estudo, quer a metodologia e os resultados obtidos, dão-nos pistas para estudos simi-
lares entre nós. As conclusões obtidas, bem como as implicações que daí resultam para o 

1	 Surgindo também na literatura como “avaliação coparticipada”.
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trabalho das escolas e dos professores, são indicadores que poderão ilustrar algumas das 
linhas de transformação que importa seguirmos.

O coletivo Paula Batista, Amândio Graça e André Moura traz até nós dois artigos que 
se diferenciam e complementam em torno de estratégias de avaliação que potenciem as 
aprendizagens. No artigo encabeçado por Amândio Graça, enunciam-se objetivos e pro-
pósitos da avaliação, que se consubstanciam na apresentação de um conjunto de “estra-
tégias-chave” organizadoras da ação de três atores do processo ensino e aprendizagem 
– professores, aluno e colegas. 

Partindo do conceito de “avaliação para a aprendizagem”, Paula Batista e os seus cole-
gas abordam a necessidade e a importância da reconfiguração de conceitos e práticas li-
gadas com a avaliação. A assunção da necessidade de criação de uma ligação entre aquilo 
que o professor ensina e o que aluno efetivamente aprende é o móbil para a apresentação 
de exemplos de estratégias que apoiem os alunos na sua aprendizagem, sempre acompa-
nhadas de um sólido e atualizado enquadramento teórico.

Numa análise aprofundada, fundamentada e com uma importante dimensão prática, 
João Comédias apresenta-nos a sistematização de processos de recolha de informações, 
analisando a validade e a importância das provas de aferição definidas ao nível da escola 
e ao nível do Ministério da Educação, para a melhoria das aprendizagens dos alunos e do 
currículo. Destaca a importância que estas provas podem ter para que escolas e professo-
res compreendam e valorizem a avaliação, permitindo desenvolver um conhecimento em 
seu torno, com um contributo positivo para a sua eficácia e qualidade.

Paulo Nobre traz-nos uma análise sobre a importância do envolvimento dos alunos 
nos processos associados à avaliação das aprendizagens. Descrevendo os diversos ele-
mentos que sustentam o conceito de “avaliação coparticipada”2, procura sistematizar os 
benefícios que esta prática pode transportar para as possibilidades de apropriação das 
aprendizagens, bem como no importante contributo que pode ter para os aspetos moti-
vacionais dos alunos, com todas as implicações que estes têm na forma como se aprende.

João Costa lidera um coletivo de autores que nos traz o conceito de “avaliação coleti-
va”. Partindo de uma base teórica e empírica que sustenta a aprendizagem coletiva e as 
comunidades de prática, propõe-se um conceito que abarca pressupostos concetuais e 
práticos de diferentes dimensões e aplicações do trabalho colaborativo entre professores. 
Explorando as evidências entre o trabalho colaborativo, o desenvolvimento profissional 
e a aprendizagem dos alunos, a definição do conceito, suportada por um conjunto de 
princípios interdependentes, concretiza-se em etapas operacionais cuja análise e apro-
priação por parte dos professores se podem constituir como um ponto de partida mais 
profícuo para o trabalho coletivo, neste caso, em torno das aprendizagens dos alunos. 

Finalmente Nuno Ferro, Ana Quitério e Carlos Neto, no contexto de um aparente vazio 
que representa a investigação e literatura em torno da avaliação das aprendizagens no 
1.º Ciclo do Ensino Básico, apresentam uma sistematização de condições e característi-
cas que visam estimular a reflexão em torno da avaliação neste nível de ensino. Partindo

2	  Surgindo também na literatura como “avaliação participada”.
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do enquadramento da legitimação e pertinência da EF, são-nos apresentadas algumas 
linhas de desenvolvimento cuja aplicabilidade está muito dependente das condições de 
efetivação da EF neste nível de ensino.

No seu conjunto, este livro pretende ser um contributo para a literacia da avaliação 
ou cultura de avaliação de todos nós. No fundo, visa um contributo para o muito que há 
fazer para a melhoria das práticas de avaliação nas escolas. Cremos que a sua leitura pode 
contribuir para o aprofundamento das condições pedagógicas, para que todos os alunos 
usufruam dos benefícios das aprendizagens (efetivas) em EF, num caminho que nos apre-
senta desafios e, naturalmente, nos abre possibilidades de desenvolvimento.
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